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DESPACHO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso especial 

interposto em face de acórdão assim ementado:

SFH. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. LIQUIDAÇÃO 

ANTECIPADA. LEI Nº 10.150/2000. REQUISITOS.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, tratando-se de cobrança 

de valores relativos a contrato de financiamento habitacional, é 

aplicável o prazo quinquenal previsto no artigo 206, parágrafo 5º, inciso 

I, do Código Civil, conforme estabelecido em sentença, o qual começa 

a fluir a partir do vencimento do contrato de mútuo.

A liquidação antecipada pressupõe, apenas, o atendimento de dois 

requisitos:

a) que o contrato efetivamente esteja coberto pelo FCVS; e b) que o 

pacto tenha sido firmado até 31 de dezembro de 1987.

Anoto que esta Corte possui entendimento no sentido de que, presente 

cláusula contratual de comprometimento do FCVS, caso destes autos, a competência para 

julgamento do recurso é da Primeira Seção. Confira-se:
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PROCESSO CIVIL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 

DIVERGÊNCIA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. POSSÍVEL 

COMPROMETIMENTO DO FCVS. COMPETÊNCIA DA 

PRIMEIRA SEÇÃO. PEDIDO DE INTERVENÇÃO DA CEF. 

JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 150/STF.

(...)

2. Nos processos em que possa haver comprometimento dos recursos 

do Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS, a 

competência para julgamento é das Turmas integrantes da Primeira 

Seção. Precedentes: CC 121.499/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Corte Especial, julgado em 23/4/2012, DJe 10/5/2012; 

CC 36.647/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJ 

22/3/2004, p. 186; CC 132.728/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, julgado em 26/11/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no CC 

132.745/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 

julgado em 11/3/2015, DJe 27/3/2015.

(...)

(REsp 1607242/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016)

Em face do exposto, redistribuam-se os presentes autos a um dos Ministros 

que compõem a Primeira Seção desta Corte.
 

  

Brasília (DF), 25 de novembro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora

 

  

Documento: 103774723 Página  2 de 2

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 19D31D21-9A32-4E3F-9EC2-7B34CCDE1BDF


